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ri que foi trabalhado e pelo conteúdo ampla-
1 pelo Prof Paulo neste livro, por si só, se re-
'undamental ao universo jurídico. Nesta obra, 
e o direito constitucional, o meio ambiente e a 
mtro de um estudo jurídico, elementos que, 
,mo searas interconectadas quando se buscam 
rital vivido pela sociedade moderna. 
r um pormenorizado introito de cada capítulo 
~ uma tarefa da introdução. Assim, vejo como 
IJJOrtância da hipótese trabalhada pelo Prof 
to constitucional de todos ao meio ambiente 
, tem força normativa para construir uma 
ratai no Brasil. 
, livro se desenrola linearmente pela análise 
l do direito de propriedade privada e a ques-
Constituição, passando pelo comento da de-
~iental e seus instrumentos, finalizando no 
' análise sobre a cultura ambiental, a educa-
10 ambiental, interconectando esses aspectos 
nativa da Constituição. 
:ontra obra que faça essa ligação adequada, 
bre os temas trabalhados, vez que conseguiu, 
:a constitucional aos temas sociais pertinentes, 
te, à educação e às áreas sociológicas - dentro 
rie o meio ambiente ao social-, dimensionar, 
,, a completude das interconexões desejadas. 
of Paulo põe como estrela no universo jurídi-
{itnda sobre a matéria e, seguramente, indica-
·ando soluções àqueles que, ávidos de respos-
'lm encontrar respostas às suas perguntas. 
de incentivo à leitura desta importante obra, 
o Prof Paulo une, no contexto escrito, toda a 
r à metodologia didática peculiar aos que se 
iformando seu trabalho em um gostoso "pas-
'ucional/ambiental/cultural, que possibilitará 
i conteúdo, como também prazer na leitura. 
Agostinho Oli Koppe Pereira 
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